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Resumo

É fato que os planos de saúde são caríssimos e possuem uma política que concede descontos se os
contratos forem firmados por meio de PJ.

Texto integral

É fato que os planos de saúde são caríssimos e que possuem uma política de negócios que concede

descontos significativos se os contratos forem firmados por meio de uma pessoa jurídica. Caso

membros de uma família sejam sócios de uma empresa, é usual que seu plano de saúde seja por

ela custeado, sendo a despesa abatida no IR corporativo — me refiro às empresas em geral,

inclusive os family office e as tributadas pelo lucro presumido ou pelo Simples. O aspecto aqui

analisado ocorre nas famílias que não possuem empresas para administrar seus negócios e criam

uma pessoa jurídica apenas para aproveitarem os descontos ofertados pelos planos de saúde. Tais

empresas serão pessoas jurídicas “formais”, pois não possuirão receita, nem operacional e nem

financeira, tendo sido criadas apenas para a contratação do plano de saúde da família, aproveitando

a substancial redução de preços ofertada no âmbito negocial. O problema está no fato de que o

contrato é firmado com essa pessoa jurídica formal, e, como ela não possui receita, não tem como

utilizar esse valor como despesa para fins de apuração de seu Imposto de Renda corporativo.

Haverá a possibilidade de abater esse valor do Imposto de Renda das pessoas físicas que

efetivamente custeiam essa despesa, a despeito de o contrato ser firmado com uma pessoa jurídica

com esse perfil? A resposta será negativa caso seja reconhecida a prevalência da forma sobre a

essência dessa operação negocial, pois o contrato será firmado com a pessoa jurídica, e o custeio

deveria ser realizado por esta, com o correspondente aproveitamento da despesa para fins de

apuração do Imposto de Renda corporativo — embora, na prática, isso não vá ocorrer, pois não

possui receita. Ao revés, a resposta será positiva caso seja reconhecida a prevalência da essência

da operação negocial sobre a forma, pois o desembolso efetivo ocorreu pelas pessoas físicas que

custearam os valores correspondentes ao plano de saúde. A comprovação dessa operação deverá

se dar por meio de extratos bancários que demonstrem que as pessoas físicas pagaram os valores

correspondentes; e que a pessoa jurídica formal — que não possui receita — não tinha como

custeá-los, e, portanto, não utilizou dessa despesa em seu Imposto de Renda corporativo. Como não

estou entre aqueles que fazem prevalecer a forma dos negócios jurídicos sobre sua essência,
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admito a segunda hipótese, entendendo como válido o abatimento dos gastos com saúde nas

declarações de ajuste do Imposto de Renda das pessoas físicas que efetivamente custearam aquela

despesa, muito embora formalmente o contrato tenha sido firmado com uma pessoa jurídica. Alguém

poderá dizer que se trata de planejamento fiscal abusivo, atribuindo uma carga semântica negativa a

essa expressão, carimbando-a como perniciosa ao Fisco. Trata-se de um engano. O CTN, no

parágrafo único do artigo 116, prescreve que “a autoridade administrativa poderá desconsiderar atos

ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do

tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os

procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária”. Iniciemos abstraindo o fato de que ainda não

foi editada a lei ordinária mencionada no parágrafo único do artigo 116, CTN, o que compromete sua

eficácia jurídica. Centremos a atenção na finalidade dessa norma, que é a de dissimular “a

ocorrência do fato gerador do tributo” ou “a natureza dos elementos constitutivos da obrigação

tributária”. O caso relatado não está presente em qualquer dessas duas hipóteses. Não há

“dissimulação”, pois a operação é claríssima, escancarada, e decorre de um modelo de negócios

das empresas que comercializam planos de saúde. Também não há o afastamento dos “elementos

constitutivos da obrigação”, pois não existe duplicidade de aproveitamento da mesma despesa, o

que ocorreria se a pessoa jurídica formal e a física se utilizassem dele ao mesmo tempo. O que

existe é uma operação efetiva daquele núcleo familiar com o plano de saúde que pratica esse

modelo de negócios. Trata-se de uma operação negocial lícita, pois os contratantes têm o direito de

organizar seus negócios da maneira que entendem mais adequada, consoante o modelo de

negócios firmado entre partes privadas. Observando com lupa: qual a perda do Fisco nessa

operação? A empresa não terá utilizado a despesa (aspecto importante, pois, caso contrário, toda a

análise jurídica é modificada) e os contribuintes pessoas físicas efetivamente pagaram aquela

despesa (o que deve ser provado), obtendo o direito de a abater. Na prática, ocorre uma espécie de

desconsideração da pessoa jurídica pelo contribuinte para contratação de um plano de saúde com

maior desconto. Trata-se de uma operação lícita caso existam provas da não utilização da despesa

pela pessoa jurídica formal e do efetivo pagamento pela pessoa física, gerando para esta o direito de

abater esses gastos com plano de saúde em sua declaração de ajuste do Imposto de Renda.

Trata-se da prevalência da essência econômica da operação sobre a singela forma jurídica. Última

observação de cunho lateral: se uma situação como a descrita pode causar alguma confusão,

imaginem se o PLP 1.087 for aprovado (analisado anteriormente aqui ) e retornar a análise fiscal da

distribuição disfarçada de lucros nas empresas que declaram pelo lucro presumido e pelo Simples.

Será uma festa para a litigância tributária.
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